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I. Introdução
A análise do quadro legal e sobretudo criminal aplicável à Bitcoin, 
tanto em matéria substantiva como adjectiva, pressupõe que se 
compreendam, mais do que a sua génese e características inovado-
ras, o seu modo de funcionamento e os conceitos-chave nos quais 
assenta. É, aliás, do conhecimento das especificidades do funcio-
namento técnico do protocolo Bitcoin que depende o juízo a for-
mular quanto à própria relevância criminal dos factos imputados 
ao arguido, muito particularmente quando esses factos sejam qua-
lificados como crime de branqueamento. Não se trata, portanto, 
de mera discussão sobre questões informáticas, susceptível de ser 
relegada para o juízo pericial ou para os relatórios policiais redigidos 
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